
PARECER N.º
4247, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 21, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Mozart Russomanno, o Projeto de Lei Complementar em epígrafe tem como objetivo autorizar o Tribunal de Justiça do Estado a criar e instalar Varas nos Juizados Especiais Criminais para a solução de litígios de consumo.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, assim como no mérito.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que inexistem óbices à aprovação da propositura, tendo em vista o Programa 303 (Processo Judicial no Tribunal de Justiça) previsto na Lei n.º 13.123, de 2008, que Institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2008/2011, que tem como meta a instalação de 600 varas no quadriênio.
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Sendo assim, não encontramos óbices à aprovação da propositura.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 21, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Jorge Caruso – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9-12-2008

a) Bruno Covas – Presidente

Roberto Engler – Ana do Carmo – André Soares – Vitor Sapienza – Bruno Covas 
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